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PàRECER i,InÍorco N" 033/2021

O Projeto de Lei supramencionado de iniciativa

do Prefeito Municj-pa1 objetj-va autorização Legislativa para

que possa o Poder Executivo Municipal, legalmente' proceder a

coaceggão real dâ direito dê uao da área de 16'7600 has

(dezesseis hectares e setenta e seis ares), do lote 34' gleba

PYRINEUS, secção e, para expansão do Parque Industrial' neste

município, consoante se verifica do texto da lei' em que se

aplica a cl-áusula de reversão do imóve1, caso não atendidos os

prazos para o Ínício da obra, seu funcionamento e sua

finalidade.

Realmente, compete ao municipio, dentro de sua

área territorial, legislar sobre assuntos de interesse Iocal,

notadamente, sobre o objeto da presente matéria.
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A

denota-se Qüê,

tampouco, ato de

priori, em analise ao objeto da proposi

a transferência da posse não é gratuita' \
col-aboração entre repartiçÕes publicas '

Na verdade, no que tange a matéria esta correta

o assunto de concessão real de direito de uso' uma vez que

esta estar subordinada à existência dê interesse público'

devidamente comprovado e, co procedi!ênto dâ lur avaliação

právia, cláuguIa dê revergão ê e f,iaalidrde dâ rÔlêvântâ

iatêrê38ê Público.

No caso vertente' a forma de cONCESsÃo DE

DIREMO RE;Ar, DE USo DO BB{ PÚBLrco ', é cabivel', vez que a

empresa particular vai utilizar o bem para fins de

industriali zaçáo, êr indubitavel-mente existe o interesse

púbIico, bem como, o imóve1 foi avaliado previamente ê consta

a cláusu]a de sua reversão, estando, porém, conforme a

conveniência da administração '

A alienação prevista no bojo da proposição tem

fins industriais, ou seja, para expansão de um parque

industrial, e, consequentemênte, uma ou mais Empresas privada

instale suas atividades econômicas' Em contraprestação gere

empregos diretos e j-ndj-retos, riquezas, e aumento da

arrecadação de tributos, desenvolvendo economicamente o

municipio, conforme os interesses maiores da nossa comunidade'

consoante se colhem da matéria e a Mensagem 'Justificativa'

Realmente, paxa que o município possa alienar o

bem publico em questão, é imprescindivel que: a) heja

intêrêsaê pÍtblico devidamente justif,icado; b) sêja Precêdido

d.e avaliação Právia,' c) teaba autorizaçâo drda por lei; e d)

seja atraváe d€ J.icitação ne uodal.idade coneorrêacía,

dispensada ou inexigíveI €3ta no3 casos previatos o Iei,



conforme o prevísto no art' !1 ' Í' da Lei

obediência ao art. 31 , xxI' da ConstítuiÇão

salvo a lei local determinar outra modalidade de

não seja a determinada pela legislação Federal'

que esta não é regra geral e sim da União'

da RePúbIica,

licitação que

pois, entendo

Narealidade,havendoauüorizeçãolegialativa,
avaliação prévia do ba, concorrência ou outaa nodalidads d.e

licitação, salvo esta for inexigíve1 ou dispensáveI' conforme

entendímento da Administração' o virtuda da existância ds uoa

úaica peasoa iatêrêssadâ na obt'enção do i'uóvel' g6a1ando-3ê

inviável c@Pêtiçeo ou a devida justificativa de intêreslâ

1úbIico, bem como havendo a cláusula d€ r€vê!3ão em caso de

desvio de sua finalidade, como garantia da prevalência do

interêsse púb1ico, pode a administração municipal alienar o

bem, como incentivo fiscal e geração de melhoria na renda dos

munícipes.

A CONCESSãO DE DIREITO REàI. DE USO', consoante

ensj-namento do TCE/MI no Acórdão n" 659/2006' in verbis:

"Patriuônio. Inceativo Para instalação dâ

indústria no uunicípio. PoseibiJ.idadâ dâ concessão de direito

rea]. d,e uso d,ê iuóveI .

o Pod€r Prib].ico Municipa]. poderá disponibilizar

i.móvel para instelaçáo de dlrrêsa coercial ou indugtrial ' co

o objetivo de incentivar o d,êsetlvolvimento econôoico gocial '
ItÀ traDaf,êrêacie da posse do inóveI para particular dsve sar

forma].izada atrawáe dâ coacêssão dê direit,o real dê uso,

Eâatêndo-aê a propriedade da adoiniatração".

O Tribunal- de Contas do Estado do Paraná,

também tem entendido que a alienação de imóvel ou a concessão

de outras vantagens à j-ndústria que pretende instalar-se no

8.666/93,

iv?a:.tFt;;



Município, a forma mais

direito real de uso,
exigiveis e configurado

indicada paxa o caso é a

desde que atêndidos os

o interesse púbIico.

DA I,EI ORGÂNICÀ MT'NICIPâL

Realmente, a matéria tem êsteio no art. 1_1_4,

VIII, da Lei Orgânica do MunÍcípio, êm que afirma que o

municipio deverá agir na promoção do seu desenvolvimento
econômico, estímulando a microemprêsa, etc.

DO REEIUEíIITO IIIEERIIO DA CÂUARA

O Regimento Interno da Câmara MunÍcipa1. é

categórico em afirmar que são atribuições do plenário da

Câmara autorizar a concessão do direito real de uso de bens
municipais e alienados quando o valor destes, apurados através
de avaliação por comissão designada para tal fim, for igual ou

superior a 10 (dez) vezes o maior salário minimo vigente no

Estado (arL. 29, VI e VIII).

ÀSSní SEIIDO, sou de opinião que após a juntada
da forma utílizada para a realização do procedimento de

avaliagâo previa do imóvel a ser alienado, conforme reza a 1ei
pertinente e o Regimento Interno da Câmara Municipal, a fim de

que possa o Poder Executivo Municipal iniciar o proêêdiDârrto

de concessão real. da direito de uso do bo indícado no Projêto
dâ Lêi O29/2O2L, observando as formalidades e condições
estabelecidas em Iei, com a

industriali zação do município.

..;:ffi
pres supostos

finalidade de incentivar a



proposição à

repito s.m. j .

.."-ry,iw
que de direito,

É o meu entendimento, com
Prefeitura Municipal, para o

Presidente Médici, 27 de Março d,e 2021.
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